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LÍNGUA PORTUGUESA

INTELECÇÃO DE TEXTOS DENOTATIVOS E/OU CONOTATI-
VOS, INTERTEXTUALIDADE

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, 

pois sempre que compreendemos adequadamente um texto e o 
objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada 
mais é do que as conclusões específicas.

Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão 
de uma questão em uma avaliação, a resposta será localizada no 
próprio texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a 
leitura e a conclusão fundamentada em nossos conhecimentos 
prévios.

Compreensão de Textos
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do 

que está explícito no texto, ou seja, na identificação da mensagem. 
É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da 
capacidade de entender, atinar, perceber, compreender. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a 
mensagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual 
envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento.

Interpretação de Textos
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os 

resultados aos quais chegamos por meio da associação das ideias 
e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar 
é decodificar o sentido de um texto por indução.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimilado 
ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, 
podendo ser diferente entre leitores.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de 

textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos em 
um texto misto (verbal e visual):
FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Espe-

cial > 2015
Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou 
menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 
1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 
severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficientes 
ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser in-
cluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Resolução:
Em “A” – Errado: o texto é sobre direito à educação, incluindo as 

pessoas com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na sociedade. 
Em “B” – Certo: o complemento “mais ou menos severas” se 

refere à “deficiências de toda ordem”, não às leis. 
Em “C” – Errado: o advérbio “também”, nesse caso, indica a 

inclusão/adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito à 
educação, além das que não apresentam essas condições.

Em “D” – Errado: além de mencionar “deficiências de 
toda ordem”, o texto destaca que podem ser “permanentes ou 
temporárias”.

Em “E” – Errado: este é o tema do texto, a inclusão dos 
deficientes. 

Resposta: Letra B.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
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tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
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ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto nada mais é do que analisar e decodificar 
o que de fato está escrito, seja das frases ou de ideias presentes. 
Além disso, interpretar um texto, está ligado às conclusões que se 
pode chegar ao conectar as ideias do texto com a realidade.

A compreensão básica do texto permite o entendimento de 
todo e qualquer texto ou discurso, com base na ideia transmitida 
pelo conteúdo. Ademais, compreender relações semânticas é uma 
competência imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

A interpretação de texto envolve explorar várias facetas, desde 
a compreensão básica do que está escrito até as análises mais 
profundas sobre significados, intenções e contextos culturais. No 

entanto, Quando não se sabe interpretar corretamente um texto 
pode-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento 
profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se extrair os tópicos 

frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na compreensão 
do conteúdo exposto, uma vez que é ali que se estabelecem as 
relações hierárquicas do pensamento defendido, seja retomando 
ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram 
explicitadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam 
conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente 
contidas nas entrelinhas. Deve-se atentar às ideias do autor, o que 
não implica em ficar preso à superfície do texto, mas é fundamental 
que não se criem suposições vagas e inespecíficas.

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para 

se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a 
interpretação. Ademais, a leitura, além de favorecer o aprendizado 
de conteúdos específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se 
faz suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre 
releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos 
surpreendentes que não foram observados previamente. 

Para auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se também 
retirar dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, isso 
certamente auxiliará na apreensão do conteúdo exposto. Lembre-
se de que os parágrafos não estão organizados, pelo menos em 
um bom texto, de maneira aleatória, se estão no lugar que estão, 
é porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma relação 
hierárquica do pensamento defendido; retomando ideias já citadas 
ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas 
pelo autor: os textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer 
dizer que você precise ficar preso na superfície do texto, mas é 
fundamental que não criemos, à revelia do autor, suposições vagas 
e inespecíficas. 

Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado 
à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós leitores 
proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto envolve realizar uma análise 

objetiva do seu conteúdo para verificar o que está explicitamente 
escrito nele. Por outro lado, a interpretação vai além, relacionando 
as ideias do texto com a realidade. Nesse processo, o leitor extrai 
conclusões subjetivas a partir da leitura.

INTERTEXTUALIDADE. 

Intertextualidade é o nome dado à relação que se estabelece 
entre dois textos, quando um texto já criado exerce influência na 
criação de um novo texto. Pode-se definir, então, a intertextualidade 
como sendo a criação de um texto a partir de outro texto já 
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existente. Dependendo da situação, a intertextualidade tem 
funções diferentes que dependem muito dos textos/contextos em 
que ela é inserida.

O diálogo pode ocorrer em diversas áreas do conhecimento, 
não se restringindo única e exclusivamente a textos literários.

Em alguns casos pode-se dizer que a intertextualidade assume 
a função de não só persuadir o leitor como também de difundir a 
cultura, uma vez que se trata de uma relação com a arte (pintura, 
escultura, literatura etc). Intertextualidade é a relação entre dois 
textos caracterizada por um citar o outro.

A intertextualidade é o diálogo entre textos. Ocorre quando 
um texto (oral, escrito, verbal ou não verbal), de alguma maneira, 
se utiliza de outro na elaboração de sua mensagem. Os dois textos 
– a fonte e o que dialoga com ela – podem ser do mesmo gênero 
ou de gêneros distintos, terem a mesma finalidade ou propósitos 
diferentes. Assim, como você constatou, uma história em 
quadrinhos pode utilizar algo de um texto científico, assim como 
um poema pode valer-se de uma letra de música ou um artigo de 
opinião pode mencionar um provérbio conhecido.

Há várias maneiras de um texto manter intertextualidade com 
outro, entre elas, ao citá-lo, ao resumi-lo, ao reproduzi-lo com 
outras palavras, ao traduzi-lo para outro idioma, ao ampliá-lo, ao 
tomá-lo como ponto de partida, ao defendê-lo, ao criticá-lo, ao 
ironizá-lo ou ao compará-lo com outros.

Os estudiosos afirmam que em todos os textos ocorre algum 
grau de intertextualidade, pois quando falamos, escrevemos, 
desenhamos, pintamos, moldamos, ou seja, sempre que nos 
expressamos, estamos nos valendo de ideias e conceitos que já foram 
formulados por outros para reafirmá-los, ampliá-los ou mesmo 
contradizê-los. Em outras palavras, não há textos absolutamente 
originais, pois eles sempre – de maneira explícita ou implícita – 
mantêm alguma relação com algo que foi visto, ouvido ou lido.

Tipos de Intertextualidade
A intertextualidade acontece quando há uma referência 

explícita ou implícita de um texto em outro. Também pode 
ocorrer com outras formas além do texto, música, pintura, filme, 
novela etc. Toda vez que uma obra fizer alusão à outra ocorre a 
intertextualidade. 

Por isso é importante para o leitor o conhecimento de mundo, 
um saber prévio, para reconhecer e identificar quando há um 
diálogo entre os textos. A intertextualidade pode ocorrer afirmando 
as mesmas ideias da obra citada ou contestando-as. 

– Paráfrase: as palavras são mudadas, porém a ideia do texto 
é confirmada pelo novo texto, a alusão ocorre para atualizar, 
reafirmar os sentidos ou alguns sentidos do texto citado. É dizer 
com outras palavras o que já foi dito. 

– Paródia: é uma forma de contestar ou ridicularizar outros 
textos, há uma ruptura com as ideologias impostas e por isso 
é objeto de interesse para os estudiosos da língua e das artes. 
Ocorre, aqui, um choque de interpretação, a voz do texto original 
é retomada para transformar seu sentido, leva o leitor a uma 
reflexão crítica de suas verdades incontestadas anteriormente, com 
esse processo há uma indagação sobre os dogmas estabelecidos 
e uma busca pela verdade real, concebida através do raciocínio e 
da crítica. Os programas humorísticos fazem uso contínuo dessa 
arte, frequentemente os discursos de políticos são abordados 
de maneira cômica e contestadora, provocando risos e também 
reflexão a respeito da demagogia praticada pela classe dominante. 

– Epígrafe: é um recurso bastante utilizado em obras, textos 
científicos, desde artigos, resenhas, monografias, uma vez que 
consiste no acréscimo de uma frase ou parágrafo que tenha alguma 
relação com o que será discutido no texto. Do grego, o termo 
“epígrafhe” é formado pelos vocábulos “epi” (posição superior) e 
“graphé” (escrita). Como exemplo podemos citar um artigo sobre 
Patrimônio Cultural e a epígrafe do filósofo Aristóteles (384 a.C.-322 
a.C.): “A cultura é o melhor conforto para a velhice”.

– Citação: é o Acréscimo de partes de outras obras numa 
produção textual, de forma que dialoga com ele; geralmente vem 
expressa entre aspas e itálico, já que se trata da enunciação de outro 
autor. Esse recurso é importante haja vista que sua apresentação 
sem relacionar a fonte utilizada é considerado “plágio”. Do Latim, o 
termo “citação” (citare) significa convocar.

– Alusão: faz referência aos elementos presentes em outros 
textos. Do Latim, o vocábulo “alusão” (alludere) é formado por dois 
termos: “ad” (a, para) e “ludere” (brincar).

– Pastiche: é uma recorrência a um gênero.
– Tradução está no campo da intertextualidade porque implica 

a recriação de um texto.

Evidentemente, a intertextualidade está ligada ao 
“conhecimento de mundo”, que deve ser compartilhado, ou seja, 
comum ao produtor e ao receptor de textos. 

A intertextualidade pressupõe um universo cultural muito 
amplo e complexo, pois implica a identificação / o reconhecimento de 
remissões a obras ou a textos / trechos mais, ou menos conhecidos, 
além de exigir do interlocutor a capacidade de interpretar a função 
daquela citação ou alusão em questão. 

Intertextualidade explícita e intertextualidade implícita
A intertextualidade pode ser caracterizada como explícita ou 

implícita, de acordo com a relação estabelecida com o texto fonte, 
ou seja, se mais direta ou se mais subentendida.

– Intertextualidade explícita:
– é facilmente identificada pelos leitores;
– estabelece uma relação direta com o texto fonte;
– apresenta elementos que identificam o texto fonte;
– não exige que haja dedução por parte do leitor;
– apenas apela à compreensão do conteúdos.

– Intertextualidade implícita:
– não é facilmente identificada pelos leitores;
– não estabelece uma relação direta com o texto fonte;
– não apresenta elementos que identificam o texto fonte;
– exige que haja dedução, inferência, atenção e análise por 

parte dos leitores;
– exige que os leitores recorram a conhecimentos prévios para 

a compreensão do conteúdo.

ACENTUAÇÃO GRÁFICA E PROSÓDICA

— Definição
A acentuação gráfica consiste no emprego do acento nas 

palavras grafadas com a finalidade de estabelecer, com base nas 
regras da língua, a intensidade e/ou a sonoridade das palavras. 
Isso quer dizer que os acentos gráficos servem para indicar a sílaba 
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CONHECIMENTOS EM
INFORMÁTICA

MS-WINDOWS 10: CONCEITO DE PASTAS, DIRETÓRIOS, ARQUIVOS E ATALHOS, ÁREA DE TRABALHO, ÁREA DE TRANSFERÊN-
CIA, MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS E PASTAS, USO DOS MENUS, PROGRAMAS E APLICATIVOS, INTERAÇÃO COM O CONJUN-
TO DE APLICATIVOS MS-OFFICE 2010

O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela Microsoft, parte da família de sistemas operacionais Windows NT. Lançado 
em julho de 2015, ele sucedeu o Windows 8.1 e trouxe uma série de melhorias e novidades, como o retorno do Menu Iniciar, a assistente 
virtual Cortana, o navegador Microsoft Edge e a funcionalidade de múltiplas áreas de trabalho. Projetado para ser rápido e seguro, o 
Windows 10 é compatível com uma ampla gama de dispositivos, desde PCs e tablets até o Xbox e dispositivos IoT. 

Operações de iniciar, reiniciar, desligar, login, logoff, bloquear e desbloquear

Botão Iniciar
O Botão Iniciar dá acesso aos programas instalados no computador, abrindo o Menu Iniciar que funciona como um centro de comando 

do PC.

Menu Iniciar
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Expandir: botão utilizado para expandir os itens do menu.

Botão Expandir

Conta: apresenta opções para configurar a conta do usuário logado, bloquear ou deslogar. Em Alterar configurações da conta é possível 
modificar as informações do usuário, cadastrar contas de e-mail associadas, definir opções de entrada como senha, PIN ou Windows Hello, 
além de outras configurações.

Configurações de conta

Ligar/Desligar: a opção “Desligar” serve para desligar o computador completamente. Caso existam programas abertos, o sistema não 
os salvará automaticamente, mas perguntará ao usuário se deseja salvá-los.
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Outras opções são: 
a) Reiniciar: reinicia o computador. É útil para finalizar a instalação de aplicativos e atualizações do sistema operacional, mas, com 

frequência, não é um processo necessário.
b) Suspender: leva o computador para um estado de economia de energia que permite que o computador volte a funcionar 

normalmente após alguns segundos. Todas as tarefas são mantidas, podendo o usuário continuar o trabalho.
Em portáteis, o Windows salva automaticamente todo o trabalho e desliga o computador se a bateria está com muito pouca carga. 

Muitos portáteis entram em suspensão quando você fecha a tampa ou pressiona o botão de energia.
c) Hibernar: opção criada para notebooks e pode não está disponível em todos os computadores. É um sistema de economia de 

energia que coloca no disco rígido os documentos e programas abertos e desliga o computador. Hibernar usa menos energia do que 
Suspender e, quando você reinicializa o computador, mas não volta tão rapidamente quanto a Suspensão ao ponto em que estava.

Além dessas opções, acessando Conta, temos:

d) Sair: o usuário desconecta de sua conta, e todas as suas tarefas são encerradas.
e) Bloquear: bloqueia a conta do usuário, mantendo todas as tarefas em funcionamento.
Para trocar o usuário, basta apertar CTRL + ALT + DEL:

f) Trocar usuário: simplesmente dá a opção de trocar de usuário, sem que o usuário atual faça o logoff. Assim, todas as tarefas são 
mantidas em funcionamento, e quando o usuário quiser, basta acessar sua conta para continuar de onde parou.
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Esquematizando essas opções:

Ligar/Desligar e outras opções.

Área de trabalho, ícones e atalhos

Área de Trabalho
A Área de trabalho (ou desktop) é a principal área exibida na tela quando você liga o computador e faz logon no Windows. É o lugar 

que exibe tudo o que é aberto (programas, pastas, arquivos) e que também organiza suas atividades.

Área de Trabalho do Windows 10.
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS; DA ORGANIZAÇÃO MU-
NICIPAL; DO MUNICÍPIO; DA ORGANIZAÇÃO DOS PODE-
RES : DO PODER LEGISLATIVO, DO PROCESSO LEGISLATIVO, 
DO PROCESSO EXECUTIVO, DO CONSELHO MUNICÍPIO, DA 
PROCURADORIA DO MUNICÍPIO, DAS INFRAÇÕES POLÍ-
TICO- ADMINISTRATIVAS, DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL, DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA MUNI-
CIPAL, DOS BENS MUNICIPAIS, DOS SERVIÇOS MUNICI-
PAIS, DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS, DO ORÇAMENTO, DA 
ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL, DISPOSIÇÕES GERAIS, 
DA POLÍTICA ECONÔMICA, DO PLANEJAMENTO MU-
NICIPAL, DA POLÍTICA SOCIAL

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE ITAPERUNA

O povo do Município de Itaperuna, consciente de sua 
responsabilidade perante Deus e a Sociedade, por seus 
representantes reunidos em Assembléia e animado pela vontade 
de confirmar o Estado Democrático de Direito, comprometendo-
se a respeitar, valorizar e atender os princípios estabelecidos nas 
constituições da República e do Estado do Rio de Janeiro, promulga 
a Lei Orgânica do Município.

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º - O povo é o sujeito da vida política e da história do 
Município de Itaperuna.

Art. 2º - Todo Poder emana do Povo, que o exerce por meio de 
representantes eleitos diretamente, nos termos desta Lei Orgânica.

Art. 3º - A soberania popular que se manifesta quando a todos 
são asseguradas condições dignas de existência, será exercida:

I – pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto com 
valor igual para todos

II – pelo plebiscito
III– pelo referendo
IV– pela iniciativa popular do processo legislativo.
Art. 4º - O município de Itaperuna é o instrumento da soberania 

do Povo de Itaperuna e integra, com seus Distritos, O Estado do Rio 
de Janeiro.

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL

CAPÍTULO I
DO MUNICÍPIO SEÇÃO I DISPOSIÇÕES GERAIS

Ar. 5º - O Município de Itaperuna, Estado do Rio de Janeiro, 
é unidade da Federação Brasileira, com personalidade jurídica de 
direito público interno, dotado de autonomia política, legislativa, 
administrativa e financeira, nos termos assegurados pelas 
Constituições da República e do Estado e rege-se por esta Lei 
Orgânica.

Art. 6º - São Poderes do Município, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo e o Executivo.

§ 1º - É Vedado aos Poderes Municipais a delegação recíproca 
de atribuições, salvo nos casos previstos nesta Lei Orgânica.

§ 2º - O cidadão investido na função de um dos Poderes não 
poderá exercer a de outro.

Art. 7º - Constituem patrimônio do Município todos os bens 
móveis e imóveis, direitos e ações que a qualquer título lhe 
pertencem.

Parágrafo único – O município tem direito à participação no 
resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos 
hídricos para fins de geração de energia elétrica e de outros recursos 
minerais de seu território.

Art. 8º - São símbolos do Município o Brasão, a Bandeira e o 
hino, representativos de sua cultura e história. Art. 9º - A sede do 
Município dá-lhe o nome e tem a categoria de Cidade.

Art. 10 – O Município buscará integração e cooperação com a 
União, os Estados e os demais Municípios para a consecução dos 
seus objetivos.

SEÇÃO II
DA DIVISÃO ADMINSTRATIVA

Art. 11 – O município poderá dividir-se para fins administrativos 
em Distritos, após consulta plebiscitaria à população diretamente 
interessada.

Parágrafo único - A Lei Municipal instituirá a administração 
distrital e regional, de acordo com o princípio da descentralização 
administrativa.

Art. 12 – A criação, organização e supressão de Distrito, 
somente poderá ser feita no ano anterior às eleições municipais e 
observará a Legislação Estadual.

Parágrafo único – Os Distritos poderão ser suprimidos ou 
extintos, mediante consulta plebiscitaria à população diretamente 
interessada, quando deixarem de atender os requisitos previstos 
para sua criação.

Art. 13 – São requisitos para a criação de Distritos, além dos 
previstos em Lei Estadual:
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I– população e eleitorado não inferiores à quinta parte exigida 
pela Legislação Estadual para a criação de Municípios;

II– existência, no território, de, pelo menos, quarenta por 
cento de moradias, que atenda às necessidades básicas da pessoa 
humanaIII– edifício, na sede distrital, com capacidade e condições 
para funcionamento de escola pública e postos de saúde e policial.

Parágrafo único – A comprovação dos requisitos previstos 
neste artigo far-se-á mediante certidão expedida pelos órgãos 
competentes da União, do Estado e do Município.

Art. 14 – Na fixação das divisas distritais serão observadas as 
seguintes normas:

I – evitar-se-ão, tanto quanto possível, formas assimétricas, 
estrangulamento e alongamentos ezagerados; 

II - dar-se-á preferência, para a delimitação, às linhas naturais, 
facilmente identificáveis

III– nas existências de linhas naturais, utilizar-se-á linha 
reta, cujos extremos, pontos naturais ou não, sejam facilmente 
identificáveis e tenham condições de fixidezIV– é vedada a 
interrupção de continuidade territorial do município ou Distrito de 
origem.

Parágrafo único – As divisas distritais serão descritas trecho a 
trecho, salvo, para evitar duplicidade, nos trechos que coincidirem 
com os limites municipais.

Art. 15 – A instalação de Distrito se fará perante o Juiz de Direito 
da Comarca, na sede do Distrito.

SEÇÃO III
DAS VEDAÇÕES

Art. 16 – Ao Município é vedado:
I– estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, 

embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus 
representantes relações de dependências ou aliança, ressalvada, na 
forma da lei, a colaboração de interesse público

II– recusar fé aos documentos públicos
III– criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si.

SEÇÃO IV
DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO

Art. 17 – Ao município compete prover a tudo quanto diga 
respeito ao seu peculiar interesse e ao bem-estar de sua população, 
cabendo-lhe, privativamente, dentre outras, as seguintes 
atribuições:

I– legislar sobre assuntos de interesse local
II– instituir e arrecadar seus tributos e aplicar suas rendas, sem 

prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes 
nos prazos fixados em lei

III– instituir regime jurídico único e plano de carreira para os 
servidores da administração pública direta, autárquica e fundacional

IV– conceder e renovar licença para:
a)localização, instalação e funcionamento de estabelecimentos 

industriais, comerciais e de serviços
b)afixação de cartazes, anúncios, faixas, emblemas e utilização 

de alto-falantes para fins de publicidade e propagandas;
c)exercício de comércio eventual ou ambulante
d)realização de jogos, espetáculos e divertimentos públicos, 

observados as prescrições legais
e)prestação dos serviços de táxis 
V – fixar:

a)horários e locais dos serviços de carga e descarga nas vias 
públicas

b)tonelagem máxima dos veículos que circulam no perímetro 
urbano

c)pontos de parada dos transportes coletivos e estacionamentos 
dos veículos de aluguel

d)tarifa dos transportes coletivos e dos serviços de táxis
e)horário de funcionamento dos estabelecimentos industriais, 

comerciais e de serviços, observada a competência da União e do 
Estado

VI– promover o ordenamento territorial, mediante 
planejamento, controle do uso, parcelamento e ocupação do solo 
urbano

VII– instituir plano plurianual, diretrizes orçamentárias e 
orçamentos anuais

VIII – constituir a Guarda Municipal
IX – organizar e prestar, diretamente ou sob regime de 

concessão ou permissão, os seguintes serviços:
a)transporte coletivo urbano, intramunicipal, que terá caráter 

essencialb)abastecimento de água e esgotos sanitários
c)mercados municipais, feiras e matadourosd)cemitérios e 

serviços funerários
e)iluminação pública
f)limpeza pública, coleta domiciliar e destinação final do lixo
g)combate a incêndios e prevenção de acidentes naturais 
X – sinalizar as vias públicas urbanas e rurais
XI – regulamentar a utilização de vias e logradouros públicos. 
Art. 18 – Compete ainda ao município:
I – suplementar a legislação federal e estadual no que couber 
II – executar obras de :
a)abertura, pavimentação e conservação de vias
b)drenagem pluvial;
c)construção e conservação de praças, parques, jardins e 

hortos florestais
d)construção e conservação de estradas vicinais
e)edificação e conservação de prédios públicos municipais
III– manter, com a cooperação técnica e financeira da união e do 

Estado, programas de educação pré-escolar e ensino fundamental
IV– prestar com a cooperação técnica e financeira da União e 

do Estado, serviços de atendimento à saúde da população
V– promover:
a)proteção do patrimônio histórico, cultural, artístico e 

paisagístico local, observada a legislação e a ação fiscalizadora 
federal e estadualb)a cultura e recreação

VI– fomentar atividades econômicas, inclusive a artesanal
VII– Dispor sobre a apreenssão de animais e mercadorias em 

decorrência de transgressão da legislação Municipal;
VIII– realizar:
a)serviços de assistência social, diretamente ou por meio de 

instituições privadas, conforme critérios e condições fixados em lei 
municipal

b)programas de apoio às práticas desportivas
c)atividade de defesa civil em coordenação com a União e o 

Estado
IX– firmar acordo, convênio, ajuste ou instrumento congênere 

com entidades públicas ou particulares e consórcio com outros 
MunicípiosParágrafo único – Qualquer que seja a sua finalidade ou 
a sua forma jurídica, os consórcios deverão ter sempre um conselho 
deliberativo no qual estejam representados todos os municípios 
integrantes.
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Art. 19 – É da competência comum do Município, da União e 
do Estado, observada a lei complementar federal, o exercício das 
seguintes medidas:

I– zelar pela guarda das Constituições, das Leis, das instituições 
democráticas e conservar o patrimônio público

II– cuidar da saúde e da assistência pública, da proteção e 
garantia das pessoas portadoras de deficiência

III– impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de 
obras de arte e dos outros bens de valor histórico, artístico ou 
cultural

IV– proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 
histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais 
notáveis e os sítios arqueológicos

V– proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à 
ciência

VI– proteger o meio ambiente e combater a poluição em 
qualquer de suas formas 

VII – fomentar a produção agropecuária e organizar o 
bastecimento alimentar 

VIII – preservar as florestas, a fauna e a flora
IX– promover programas de construção de moradias e a 

melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico
X– combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização 

promovendo a integração social dos setores desfavorecidos
XI– registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos 

de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seu 
território

XII– estabelecer e implantar política de educação para 
segurança.

TÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPÍTULO I
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
DA CÂMARA MUNICIPAL SUBSEÇÃO I DISPOSIÇÕES GE-

RAIS

Art. 20 – O poder Legislativo é exercido pela Câmara Municipal, 
composta de Vereadores, eleitos para cada Legislatura dentre 
cidadãos maiores de dezoito anos, no exercício dos direitos 
políticos, pelo voto direto e secreto.

Parágrafo único – Cada legislatura terá a duração de 04 (quatro) 
anos.

Art. 21 – O número de Vereadores será fixado pela Câmara 
Municipal, em uma Legislatura para a subsequente, observada a 
população do Município e o limite previsto na alínea “a” do inciso 
IV do Artigo 29 da Constituição da República.

§ 1º - A fixação do número de Vereadores será mediante 
Decreto Legislativo, até o final da Sessão Legislativa do ano que 
anteceder às eleições.

§ 2º - A Mesa da Câmara enviará ao Tribunal Regional Eleitoral, 
logo após sua edição, cópia do Decreto Legislativo de que trata o 
parágrafo anterior.

SUBSESSÃO II
DAS ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 22 – Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do 
Prefeito, dispor sobre as matérias de competência do Município 
especialmente:

I– sobre assuntos de interesse local, inclusive suplementando 
e legislação federal e estadual, notadamente no que diz respeito:

a)à saúde, à assistência pública, à proteção e garantia das 
pessoas portadoras de deficiência

b)à proteção dos documentos, obras e outros bens de valor 
histórico, artístico e cultural, como os monumentos, as paisagens 
naturais notáveis e os sítios arqueológicos do Município

c)a impedir a evasão, destruição e descaracterização de obras 
de arte e outros bens de valor histórico, artístico e cultural do 
Município

d)à abertura de meios de acesso à cultura, à educação e a 
ciências

e)à proteção do meio ambiente e ao combate à poluição
f)ao incentivo a industria e ao comércio
g)à criação de distritos industriais
h)ao fomento da produção agropecuária e à organização do 

abastecimento alimentar
i)à promoção de programas de construção de moradias, 

melhorando as condições habitacionais e de saneamento básico
j)ao combate às causas da pobreza e os fatores de 

marginalização, promovendo a integração social dos setores 
desfavorecidos

l)ao registro, acompanhamento e fiscalização das concessões 
de pesquisa e exploração dos recursos hídricos e minerais em seu 
território

m)ao estabelecimento e implantação da política de educação 
para o trânsito

n)à cooperação com a União e o Estado, tendo em vista o 
equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar, atendidas as normas 
fixadas em lei complementar federal

o)ao uso e armazenamento dos agrotóxicos, seus componentes 
e afins

II– legislar sobre tributos municipais, bem como autorizar 
isenções e anistias e a remissão de dívidas

III– votar o orçamento anual, o plano plurianual e a lei de 
diretrizes orçamentárias, bem como autorizar a abertura de créditos 
suplementares e especiais

IV– deliberar sobre obtenção e concessão de empréstimos 
e operações de crédito, bem como sobre a forma e os meios de 
pagamento

V– autorizar a concessão de auxílio e subvenções
VI– autorizar a concessão e a permissão de serviços públicos 
VII – autorizar a concessão administrativa e de direito real de 

uso VIII – autorizar a alienação de bens imóveis
IX – autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando se 

tratar de doação sem encargos 
X – criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação 

estadual
XI – criar, alterar e extinguir cargos, empregos e funções 

públicas e fixar a respectiva remuneração
XII – aprovar o plano diretor
XIII– autorizar a alteração de denominação de próprios, vias e 

logradouros públicos



LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO

106106
a solução para o seu concurso!

Editora

XIV– instituir a guarda municipal destinada a proteger os bens, 
serviços e instalações do Município 

XV – legislar sobre o ordenamento, parcelamento, uso e 
ocupação do solo urbano

XVI – legislar sobre organização e prestação de serviços 
públicos.

Art. 23 – Compete a Câmara Municipal, privativamente, entre 
outras, as seguintes atribuições:

I – eleger sua Mesa Diretora, bem como destituí-la na forma 
desta Lei Orgânica e do Regimento Interno; 

II – elaborar o seu regimento interno
III– fixar a remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores, 

observado o disposto no inciso V do artigo 29 da Constituição da 
República e o estabelecido nesta Lei Orgânica

IV– apreciar os relatórios sobre a execução dos planos de 
governo

V– exercer, com o auxílio do Tribunal de Contas ou órgão 
estadual competente, a fiscalização financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial do Município

VI– tomar e julgar as contas do Prefeito
VII– deliberar sobre o Parecer do tribunal de Contas do 

Estado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias de seu recebimento 
observado o seguinte:

a)o Parecer do Tribunal somente deixará de prevalecer por 
decisão de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmarab)decorrido 
o prazo de 60 (sessenta) dias, sem deliberação pela Câmara, as 
contas serão incluídas em pauta para deliberação, sobrestando-se 
as demais proposições

VIII– proceder à tomada de contas do Prefeito, através de 
comissão especial, quando não apresentadas à Câmara, dentre de 
60 (sessenta) dias após a abertura da Sessão legislativa

IX– decretar a perda do mandato do Prefeito e dos Vereadores, 
nos casos previstos nas Constituições Federal e Estadual, nesta Lei 
Orgânica e na legislação federal aplicável

X– autorizar a realização de empréstimo, operação ou acordo 
externo de qualquer natureza, de interesse do Município

XI– aprovar e autorizar convênio, acordo ou qualquer outro 
instrumento celebrado pelo Município com a União, o Estado, ou 
pessoas jurídicas de direito público e privado e ratificar os que 
por motivo de urgência ou de interesse público, for efetivado sem 
autorização, desde que encaminhado à Câmara Municipal nos 10 
(dez) dias subsequentes à sua celebração, sob pena de nulidade

XII– sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem 
do poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa, bem 
como quaisquer outros declarados inconstitucionais

XIII– dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, 
criação, transformação ou extinção de cargos, empregos e funções 
de seus serviços e fixar a respectiva remuneração, observados os 
parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias

XIV– autorizar o Prefeito de se ausentar do Município, quando 
a ausência exceder 15 (quinze) dias 

XV – mudar temporariamente sua sede
XVI– fiscalizar e controlar, diretamente, os atos do Poder 

Executivo, incluídos os da administração indireta e fundacional
XVII– proceder à tomada de contas do Prefeito Municipal, 

quando não apresentadas à Câmara dentro do prazo de 60 
(sessenta) dias após a abertura da Sessão Legislativa

XVIII– processar e julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os 
Vereadores por cometimento de infrações político- administrativas, 
nos termos da lei

XIX– dar posse ao Prefeito, ao Vice-Prefeito, conhecer suas 
renúncias e afastá-los do cargo, nos termos previstos em lei

XX– conceder licença ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos 
Vereadores para afastamento do Cargo

XXI– criar comissões especiais de inquéritos sobre fato 
determinado e prazo certo, sempre que requerer pelo menos um 
terço dos membros da câmara

XXII– convocar os Secretários Municipais ou ocupantes de 
cargos equivalentes para prestar informações sobre matéria de sua 
competência

XXIII– solicitar informações ao Prefeito Municipal, sobre 
assuntos referentes à Administração 

XXIV – autorizar referendo e convocar plebiscito
XXV – decidir sobre a perda de mandato de Vereador, por voto 

secreto e 2/3 (dois Terços) dos membros da Câmara, nas hipóteses 
previstas nesta Lei Orgânica.

§ 1º - É fixado em 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período 
desde que solicitado e devidamente justificado, o prazo para que 
os responsáveis pelos órgãos da administração direta e indireta e 
autárquica do Município prestem as informações e encaminhem os 
documentos requisitados pela Câmara Municipal, na forma desta 
lei Orgânica.

§ 2º - O não atendimento no prazo estipulado no parágrafo 
anterior faculta ao Presidente da Câmara solicitar, na conformidade 
da legislação vigente, a intervenção do Poder Judiciário para fazer 
cumprir a legislação.

Art. 24 – Compete, ainda, a Câmara, conceder título de cidadão 
honorário a pessoas que tenham reconhecidamente prestado 
serviços ao Município, mediante decreto legislativo aprovado pela 
maioria de dois terços de seus membros.

SEÇÃO II
DOS VEREADORES SUBSEÇÃO 1 DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 25 – Os vereadores gozam de inviolabilidade por suas 
opiniões, palavras e votos no exercício do mandato, na circunscrição 
do Município.

§ 1º - Desde a expedição do diploma, os membros da Câmara 
Municipal não poderão ser presos, salvo em flagrante de crime 
inafiançável, nem processados criminalmente, sem prévia licença 
da Casa, observado o disposto no

§ 2º, do Art. 53, da Constituição Federal.
§ 2º - No caso de flagrante de crime inafiançável, os autos serão 

remetidos dentro de vinte e quatro horas, à Câmara Municipal, para 
que, pelo voto secreto da maioria de seus membros, resolva sobre a 
prisão e autorize, ou não, a formação de culpa.

§ 3º - Os Vereadores serão submetidos a julgamento perante o 
Tribunal de Justiça.

Art. 26 – Os Vereadores não serão obrigados a testemunhar 
perante a Câmara sobre informações recebidas ou prestadas em 
razão do exercício do mandato nem sobre as pessoas que lhes 
confiaram ou delas receberam informações.

Art. 27 – É incompatível com o decoro parlamentar, além dos 
casos definidos no Regimento Interno, o abuso das prerrogativas 
dos Vereadores.
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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

Prezado Candidato, o tema supracitado, já foi abordado na 
matéria de Língua Portuguesa

LÍNGUA, LINGUAGEM E DISCURSO

Linguagem1 pode se referir tanto à capacidade especificamen-
te humana para aquisição e utilização de sistemas complexos de 
comunicação, quanto a uma instância específica de um sistema de 
comunicação complexo. O estudo científico da linguagem, em qual-
quer um de seus sentidos, é chamado linguística

Aquisição da Linguagem

Todo ser humano saudável já nasce programado para falar, com 
uma propensão inata para a linguagem. As crianças adquirem a lín-
gua ou as línguas que são empregadas pelas pessoas que convivem 
perto delas. Esse processo de aprendizagem é algo complexo. Por 
isso, acredita-se que a aquisição da primeira língua é a maior fa-
çanha que podemos realizar durante toda a vida. Ao contrário de 
muitos outros tipos de aprendizagem, a aquisição da primeira lín-
gua não requer ensino direto ou estudo especializado. Em A Des-
cendência do Homem e Seleção em Relação ao Sexo, o naturalista 
Charles Darwin chamou esse processo de “tendência instintiva para 
adquirir uma arte”

Desde o nascimento, os recém-nascidos respondem mais pron-
tamente à fala humana do que a outros sons.

As primeiras declarações das crianças são holofrases, ou seja, 
expressões que utilizam apenas uma palavra para comunicar algu-
ma ideia. Vários meses depois que uma criança começa a produzir 
palavras, ela produzirá discursos telegráficos e frases curtas que são 
menos complexas gramaticalmente do que a fala dos adultos, mas 
que mostram a estrutura sintática regular.

Linguagem Humana

As línguas humanas são geralmente referidas como línguas na-
turais, tendo a linguística como a ciência responsável por estudá-las. 
Nas línguas naturais, a progressão comum é que as pessoas, primei-
ro, falem, depois inventem um sistema de escrita e, em seguida, 
gramaticalizem a língua, numa tentativa de entendê-la e explicá-la.

1  https://pt.wikipedia.org/wiki/Linguagem

Línguas vivem, morrem, misturam-se, mudam de lugar, se alte-
ram com o passar do tempo. Qualquer língua que deixa de mudar 
ou de se desenvolver é categorizada como uma língua morta. Por 
outro lado, qualquer língua que está em estado contínuo de mu-
dança é conhecida como uma língua viva ou linguagem moderna. 
Por essas razões, o maior desafio para o falante de uma língua es-
trangeira é permanecer imerso nela, a fim de acompanhar as mu-
danças que se processam.

A língua de sinais é uma linguagem que, em vez de padrões so-
noros acusticamente transmissíveis, utiliza padrões de sinal visuais 
(comunicação manual e/ou linguagem corporal) para transmitir um 
significado, combinando gestos manuais, orientação e movimenta-
ção das mãos, braços ou expressões corporais e faciais para expres-
sar seus pensamentos com fluidez. Centenas de línguas de sinais 
estão em uso em todo o mundo, no interior das culturas locais de 
surdos.

Linguagem Artificial

É um tipo de linguagem onde a fonologia, gramática e/ou vo-
cabulário foram conscientemente concebidos ou modificados por 
um indivíduo ou grupo, em vez de evoluído naturalmente. Existem 
várias razões possíveis para a construção de uma língua: facilidade 
humana para a comunicação, adição de profundidade a uma obra 
de ficção ou a lugares imaginários, experimentação linguística, cria-
ção artística ou, ainda, realização de jogos de linguagem.

A matemática, a lógica e a ciência da computação utilizam en-
tidades artificiais chamadas linguagens formais (incluindo a lingua-
gem de programação e a linguagem de marcação). Muitas vezes, 
essas linguagens tomam a forma de cadeias de caracteres, produzi-
das por uma combinação de gramática formal e semântica de com-
plexidades arbitrárias.

Linguagem de Animais

O termo “linguagem animal” é frequentemente utilizado para 
os sistemas de comunicação não-humanos. Linguistas e semióticos 
não a consideram uma linguagem verdadeira, descrevendo-a como 
sistemas de comunicação animal baseados em sinais não-simbó-
licos[35], já que a interação entre animais nesse tipo de comuni-
cação é fundamentalmente diferente dos princípios da linguagem 
humana. Segundo essa abordagem, uma vez que os animais não 
nascem com a capacidade de raciocinar em termos de cultura, a 
comunicação animal se refere a algo qualitativamente diferente do 
que é encontrado em comunidades humanas. Comunicação, língua 
e cultura são mais complexas entre os seres humanos; um cão pode 
comunicar com sucesso um estado emocional agressivo com um 
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rosnado, que pode ou não fazer com que um outro cão se afaste 
ou recue. Os cachorros também podem marcar seu território com 
o cheiro de sua urina ou de seu corpo. Da mesma forma, um grito 
humano de medo pode ou não alertar outros seres humanos do 
perigo iminente. Nesses exemplos há comunicação, mas não o que, 
geralmente, seria chamado de linguagem.

Língua

A língua também possui um caráter social e pertence a um con-
junto de pessoas, as quais podem agir sobre ela. E cada membro 
da comunidade pode optar por esta ou aquela forma de expres-
são, mas por outro lado, não é possível criar uma língua particular 
e exigir que outros falantes a compreendam. Dessa forma, cada in-
divíduo pode usar de maneira particular a língua comunitária, ori-
ginando a fala. 

Língua Falada e Língua Escrita

Não devemos confundir língua com escrita, pois são dois meios 
de comunicação distintos. A escrita representa um estágio posterior 
de uma língua. A língua falada é mais espontânea, abrange a co-
municação linguística em toda sua totalidade. Além disso, é acom-
panhada pelo tom de voz, algumas vezes por mímicas, incluindo-se 
fisionomias. A língua escrita não é apenas a representação da lín-
gua falada, mas sim um sistema mais disciplinado e rígido, uma vez 
que não conta com o jogo fisionômico, as mímicas e o tom de voz 
do falante.

Signo
O signo linguístico é um elemento representativo que apresen-

ta dois aspectos: o significado e o significante. Ao escutar a pala-
vra cachorro, reconhecemos a sequência de sons que formam essa 
palavra. Esses sons se identificam com a lembrança deles que está 
em nossa memória. Essa lembrança constitui uma real imagem so-
nora, armazenada em nosso cérebro que é o significante do signo 
cachorro. Quando escutamos essa palavra, logo pensamos em um 
animal irracional de quatro patas, com pelos, olhos, orelhas, etc. 
Esse conceito que nos vem à mente é o significado do signo cachor-
ro e também se encontra armazenado em nossa memória.

Ao empregar os signos que formam a nossa língua, devemos 
obedecer às regras gramaticais convencionadas pela própria língua. 
Desse modo, por exemplo, é possível colocar o artigo indefinido 
um diante do signo cachorro, formando a sequência um cachorro, 
o mesmo não seria possível se quiséssemos colocar o artigo uma 
diante do signo cachorro. A sequência uma cachorro contraria uma 
regra de concordância da língua portuguesa, o que faz com que essa 
sentença seja rejeitada. Os signos que constituem a língua obede-
cem a padrões determinados de organização. O conhecimento de 
uma língua engloba tanto a identificação de seus signos, como tam-
bém o uso adequado de suas regras combinatórias.

Signo = significado (é o conceito, a ideia transmitida pelo signo, 
a parte abstrata do signo) + significante (é a imagem sonora, a for-
ma, a parte concreta do signo, suas letras e seus fonemas)

Língua: conjunto de sinais baseado em palavras que obedecem 
às regras gramaticais.

Signo: elemento representativo que possui duas partes indis-
solúveis:  significado e significante.

Fala: uso individual da língua, aberto à criatividade e ao desen-
volvimento da liberdade de expressão e compreensão.

Língua, Fala, Significado, Significante, Sincronia e Diacronia
O fundador da linguística moderna chama-se Ferdinand de 

Saussure.2

Saussure trouxe novos caminhos para a linguística, graças ao 
seu estudo sobre a língua e a fala (langue e parole).

Para Saussure a língua foi imposta ao indivíduo, enquanto a fala 
é um ato particular.

A soma língua + fala resulta na linguagem.
Outro aspecto básico da doutrina saussuriana é a do signo lin-

guístico.
O signo é o resultado de significado mais significante.

Signo = significado + significante
Significado: conceito
Significante: forma gráfica + som
Toda palavra que possui um sentido é considerada um signo 

linguístico.
Exemplo:
“Livro” é um signo linguístico.

Quando observamos o signo “livro” percebemos que ele é a 
união de som, conceito e escrita, ou seja, significado e significante.

Outros exemplos de signos linguísticos:
Mar, cadeira, ventilador, cachorro, casa....
A linguística pode ser: sincrônica ou diacrônica.
Sincrônica: estuda a língua em um dado momento.
Diacrônica: estuda a língua através dos tempos.

Características do Signo Linguístico
Arbitrariedade: uma das características do signo linguístico é o 

seu caráter arbitrário. Não existe uma razão para que um significan-
te (som) esteja associado a um significado (conceito). Isso explica o 
fato de que cada língua usa significantes (som) diferentes para um 
mesmo significado (conceito).

Linearidade: Os componentes que integram um determinado 
signo se apresentam um após o outro, tanto na fala como na escrita.

Divisões da Linguística
- Fonética: Estuda os sons da fala.
- Fonologia: Estudo dos fonemas.
- Morfologia: Estuda a estrutura, formação, as flexões e a clas-

sificação das palavras.
- Sintaxe: Se ocupa das relações entre as palavras ou entre as 

orações.
- Semântica: Estuda a significação das palavras.
- Lexicologia: Estuda o conjunto de palavras de um idioma.
- Estilística: A estilística nos dá vários recursos para tornarmos 

os nossos discursos (falados ou escritos) mais expressivos e elegan-
tes. Esses recursos são as figuras de linguagem e os vícios de lin-
guagem.

- Pragmática: Estudo de como a fala é usada na comunicação 
diária.

- Filologia: Estuda a língua através de documentos escritos an-
tigos.

2  http://www.infoescola.com/portugues/linguistica/
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É bom ressaltar que nem todos os linguistas concordam com 
essa divisão.

Linguistas Notáveis
- Franz Bopp
- Leonard Bloomfield
- Roman Jakobson
- Umberto Eco
- Noam Chomsky
- Michael Halliday

Correntes da Linguística
Os estudos linguísticos neste século tomaram vários rumos nos 

diversos países em que se desenvolveram, definindo escolas ou cor-
rentes teóricas.

Entre elas, destacam-se:
Gerativismo: procura mostrar a capacidade que o indivíduo 

tem de compreender uma frase mediante um número finito de re-
gras e elementos combinados.

Pragmatismo: Aborda a relação entre o discurso que envolve o 
indivíduo e a situação comunicativa em que ele é produzido.

Estruturalismo: entende a língua como um sistema articulado 
em que todos os elementos estão interligados.

Alguns linguistas estudam a linguagem de apenas um indiví-
duo, outros estudam a linguagem de uma comunidade inteira.

Certos linguistas contemporâneos dão mais importância a fala 
do que a escrita, pois a fala é uma característica de todos os indiví-
duos, já a escrita, não.

Mas isso não significa que a escrita não é estudada. É, sim e a 
cada dia são criados novos meios de estudá-la.

Mini biografia Ferdinand Saussure
Ferdinand de Saussure (1857 – 1913), era suíço e lecionou Lin-

guística Geral na Universidade de Paris e de Genebra por mais de 
20 anos.

Seus conceitos foram proferidos em aula, e 3 anos após a sua 
morte (em 1916), dois de seus alunos (Bally e Sechehaye) publica-
ram “Curso de Linguística Geral”.

CONCEPÇÕES DE LINGUAGEM

O processo de ensino/aprendizagem de língua portuguesa3 
tem sido uma questão bastante discutida pelos educadores nas 
últimas décadas. As preocupações em torno do fracasso escolar no 
ensino do Português são evidenciadas pelas constantes pesquisas 
e projetos de ensino, que abrangem o processo geral – Linguagem 
Verbal -, os quais vêm sendo desenvolvidos por linguistas brasilei-
ros, de modo a conhecer e interpretar a realidade das atividades 
em torno da linguagem em sala de aula, com o objetivo de implan-
tar reflexões, propor soluções e contribuir, com subsídios teóricos e 
práticos, no desenvolvimento da prática pedagógica do ensino do 
Português. Destacam-se, entre esses estudos, vastos e complexos 
temas - oriundos dos problemas detectados nesta área-, como, por 
exemplo: evasão escolar, causas das reprovações na disciplina, difi-
culdades de aprendizagem dos alunos no uso da língua escrita, pro-
dução de textos orais e escritos, leitura, interpretação, gramática, 
análise de livro didático, língua padrão, variedades linguísticas, rela-

3  http://www.unigran.br/interletras/ed_anteriores/n1/inter_estudos/
concepcoes.html 

ção professor-aluno, programas de ensino, metodologias de ensino, 
formação do professor, modelo tradicional de ensino, concepções 
de língua/linguagem, entre tantos outros.

Os estudos mostram, ainda, que nem sempre o professor está 
consciente da teoria linguística ou do método que embasa o seu 
trabalho. Muitas vezes, não ocorre uma reflexão sobre os pressu-
postos da metodologia que adota em sala de aula, chegando mes-
mo a não saber exatamente o que está fazendo e qual o objetivo 
pretendido com os seus procedimentos. Essa questão é alarmante, 
pois não há ensino satisfatório sem o conhecimento profundo da 
concepção de linguagem e, consequentemente, da definição de 
seu objeto específico, a língua. Essa concepção (consciente ou não) 
interfere nos processos de ensino/aprendizagem, determinando o 
que, como e para que se ensina. Em outras palavras, subjacente à 
prática pedagógica do professor, instaura-se, primeiramente, a sua 
concepção de língua/linguagem, ainda que essa não seja conscien-
te. É certo, porém, que o fato de se pensar de uma determinada 
forma e agir de acordo com ela não significa que o professor este-
ja alheio a tudo que o rodeia e que tenha uma postura irredutível 
diante das situações. A sensibilidade, a percepção e a intuição agu-
çadas caracterizam os profissionais dessa área e os tornam capazes 
de, a qualquer momento, refazer o traçado do próprio caminho.

Linguagem como Expressão do Pensamento

Para essa concepção o não saber pensar é a causa de as pes-
soas não saberem se expressar. Pensar logicamente é um requisito 
básico para se escrever, já que a linguagem traduz a expressão que 
se constrói no interior da mente, é o “espelho” do pensamento. 
Nessa tendência, segundo Travaglia, o fenômeno linguístico é re-
duzido a um ato racional, “a um ato monológico, individual, que 
não é afetado pelo outro nem pelas circunstâncias que constituem 
a situação social em que a enunciação acontece”. O fato linguístico, 
a exteriorização do pensamento por meio de uma linguagem ar-
ticulada e organizada, é explicado como sendo um ato de criação 
individual. A expressão exterior depende apenas do conteúdo inte-
rior, do pensamento da pessoa e de sua capacidade de organizá-lo 
de maneira lógica. Por isso, acredita-se que o pensar logicamente, 
resultando na lógica da linguagem, deve ser incorporado por regras 
a serem seguidas, sendo que essas regras situam-se dentro do do-
mínio do estudo gramatical normativo ou tradicional, que defende 
que saber língua é saber teoria gramatical.

Expondo os princípios lógicos da linguagem, a gramática nor-
mativa prediz os fenômenos da linguagem em “certos” e “errados”, 
privilegiando algumas formas linguísticas em detrimento de outras. 
Nas palavras de Franchi, a gramática normativa é “o conjunto sis-
temático de normas para bem falar e escrever, estabelecidas pelos 
especialistas, com base no uso da língua consagrado pelos bons es-
critores.”

Dessa forma, acredita-se que quem fala ou escreve bem, se-
guindo e dominando as normas que compõem a gramática da lín-
gua, é um indivíduo que organiza logicamente o seu pensamento.

A língua é concebida como simples sistema de normas, acaba-
do, fechado, abstrato e sem interferência do social. Em decorrência 
disso, os estudos tradicionais consideram apenas a variedade dita 
padrão ou culta, ignorando todas as outras formas de uso da língua, 
consideradas corrupções da língua padrão pautada nos modelos 
literários, na língua literária artística. Não estabelecem, portanto, 
relação com a língua viva do nosso tempo e com o uso do nosso 
cotidiano. As línguas, nesse caso, obedecem a princípios gerais ra-
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cionais, lógicos, e a linguagem é regida por esses princípios. Assim, 
impõe-se a exigência de que os falantes a usem com clareza e pre-
cisão, pois ideias claras e distintas devem ser expressas de forma 
lógica, precisa, sem equívocos e sem ambiguidades, buscando a 
perfeição.

Nesta tendência, observa-se a relação psíquica entre lingua-
gem e pensamento, caracterizando a linguagem como algo indivi-
dual, centrada na capacidade mental do indivíduo. As dificuldades 
de expressão, o discurso que se materializa no texto, então, inde-
pendem da situação de interação comunicativa, do interlocutor, dos 
objetivos, dos fenômenos sociais, culturais e históricos. Se há algum 
desvio quanto às regras que organizam o pensamento e a lingua-
gem, ele só pode ser explicado pela incapacidade de o ser humano 
pensar e raciocinar logicamente.

De acordo com Koch, “à concepção de língua como represen-
tação do pensamento corresponde a de sujeito psicológico, indivi-
dual, dono de sua vontade e de suas ações”. Para ela, como esse 
sujeito é dono absoluto de seu dizer e de suas ações, “o texto é visto 
como um produto – lógico – do pensamento (...) do autor, nada 
mais cabendo ao leitor/ouvinte senão “captar” essa representação 
mental, juntamente com as intenções (psicológicas) do produtor, 
exercendo, pois, um papel essencialmente passivo”. 

Linguagem como Instrumento de Comunicação

Segundo Geraldi, essa concepção de linguagem se liga à Teo-
ria da Comunicação e prediz que a língua é um sistema organizado 
de sinais (signos) que serve como meio de comunicação entre os 
indivíduos. Em outras palavras, a língua é um código, um conjunto 
de signos, combinados através de regras, que possibilita ao emis-
sor transmitir uma certa mensagem ao receptor. A comunicação, no 
entanto, só é estabelecida quando emissor e receptor conhecem 
e dominam o código, que é utilizado de maneira preestabelecida 
e convencionada. Quanto a essa visão, Bakhtin diz que “(...)o sis-
tema linguístico (...) é completamente independente de todo ato 
de criação individual, de toda intenção ou desígnio. (...) A língua 
opõe-se ao indivíduo enquanto norma indestrutível, peremptória, 
que o indivíduo só pode aceitar como tal. ” O sistema linguístico é 
acabado, no sentido da totalidade das formas fonéticas, gramaticais 
e lexicais da língua, garantindo a sua compreensão pelos locutores 
de uma comunidade.

Nessa vertente, conforme diversos estudos que elucidam a his-
tória sobre a linguagem (Borba, Cabral, Orlandi, Lopes, Roulet), os 
estudos da linguagem ficam restritos ao processo interno de orga-
nização do código. Privilegia-se, então, a forma, o aspecto material 
da língua, e as relações que constituem o seu sistema total, em de-
trimento do conteúdo, da significação e dos elementos extralinguís-
ticos.

Importantes nomes fundamentaram os estudos da linguagem 
nessa concepção, como os de Ferdinand de Saussure (fundador do 
Estruturalismo, no início deste século) e de Noam Chomsky (linguis-
ta americano que conduziu a gramática gerativo-transformacional).

Saussure leva os estudos linguísticos ao que considera essen-
cial: a língua. De seu Curso de Linguística Geral, depreende-se a sua 
visão de língua, um sistema abstrato, homogêneo, um fato social, 
geral, virtual. Ao mesmo tempo, ela é considerada uma realidade 
psíquica e uma instituição social que é “exterior ao indivíduo, que 
por si só, não pode nem criá-la nem modificá-la”. Por ser um fato 
social, “um sistema de signos que exprimem ideias”, caracterizar-se 
por sua “natureza homogênea” e impor-se ao indivíduo coercitiva-

mente, a língua se constitui em um elemento de organização social, 
prestando-se, portanto, a um estudo sistemático. Ao contrário, re-
vela-se a fala que é excluída do campo dos estudos linguísticos, em 
virtude de ela se constituir de atos individuais. Exclui também de 
seus estudos a pesquisa diacrônica, abordando apenas a descrição 
de um estado de língua sincronicamente. Decorre disso, que o pro-
cesso pelo qual as línguas se modificam não é levado em conside-
ração. O que interessa é saber o modo como elas funcionam, num 
dado momento, como meio de comunicação entre os seus falantes, 
a partir da análise de sua estrutura e configuração formal.

Noam Chomsky, na década de 1950, censura o estruturalismo 
por esse não se ater à criatividade da linguagem. Daí o termo gera-
tiva, porque permite que com um número finito de categorias e de 
regras (Competência), o locutor-ouvinte de uma língua possa gerar 
e interpretar um número infinito de frases dessa língua. Ao introdu-
zir os conceitos de competência e de performance (o uso da língua 
em situações concretas ou a concretização da competência através 
da fala e da escrita), Chomsky se aproxima do conceito saussuriano 
de língua e de fala, porém, substitui uma concepção estática da lín-
gua por uma concepção dinâmica.

Para Orlandi, “os recortes e exclusões feitos por Saussure e por 
Chomsky deixam de lado a situação real de uso (a fala, em um, e o 
desempenho, no outro) para ficar com o que é virtual e abstrato (a 
língua e a competência)”. Isolam o homem, portanto, de seu con-
texto social, uma vez que não reconhecem as condições de produ-
ção dos enunciados.

A linguística chomskyana não ultrapassa a linguística estrutu-
ral. Assim como Saussure, que não focaliza a fala, Chomsky não se 
interessa pela performance. O seu “locutor ouvinte ideal” não é um 
locutor real do uso concreto da linguagem. O estruturalismo exclui 
o papel do falante no sistema linguístico, o que significa que não há 
interlocutores, mas emissores e receptores, codificadores e deco-
dificadores. A gramática gerativa baseia-se, segundo Suassuna, em 
“um modelo traçado com base em uma comunidade linguística ho-
mogênea, formada por falantes-ouvintes-ideais, com a consequen-
te desatenção às variações linguísticas”.

Essas afirmações são ratificadas por Travaglia, que expõe:
Essa concepção levou ao estudo da língua enquanto código 

virtual, isolado de sua utilização - na fala (cf. Saussure) ou no de-
sempenho (cf. Chomsky). Isso fez com que a Linguística não consi-
derasse os interlocutores e a situação de uso como determinantes 
das unidades e regras que constituem a língua, isto é, afastou o in-
divíduo falante do processo de produção, do que é social e histórico 
na língua. Essa é uma visão monológica e imanente da língua, que a 
estuda segundo uma perspectiva formalista - que limita esse estudo 
ao funcionamento interno da língua - e que separa o homem no seu 
contexto social.

Koch mostra que a noção de sujeito, nessa concepção de lin-
guagem, “corresponde a de sujeito determinado, assujeitado pelo 
sistema, caracterizado por uma espécie de “não-consciência”. Ex-
plica que “o texto é visto como simples produto da codificação de 
um emissor a ser decodificado pelo leitor/ouvinte, bastando a este, 
para tanto, o conhecimento do código, já que o texto, uma vez co-
dificado, é totalmente explícito.” (p. 16). O decodificador, portanto, 
assume, também nessa concepção, um papel passivo, uma vez que 
a informação deve ser recebida tal qual havia na mente do emissor.




